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Dispõe sobre a divulgação de listagens de pacientes que aguardam por consultas com especialistas, exames e cirurgias na rede pública do Município de Araraquara e dá outras providências.
Art. 1º Deverão ser divulgadas por meio eletrônico e com acesso irrestrito, as listagens dos pacientes que aguardam por consultas com especialistas, exames e cirurgias na rede pública de saúde do Município de Araraquara. 

Parágrafo único. A divulgação deverá garantir o direito de privacidade dos pacientes, sendo divulgado apenas o número do Cartão Nacional de Saúde - CNS.

Art. 2º Todas as listagens serão disponibilizadas pelo órgão competente, que deverá seguir rigorosamente a ordem de inscrição para a chamada dos pacientes, salvo nos procedimentos emergenciais, assim atestados por profissional competente.

Art. 3º As informações a serem divulgadas devem conter:
I. - A data de solicitação da consulta, do exame ou da intervenção cirurgia;
II. aviso do tempo médio previsto para atendimento aos inscritos;
III. relação dos inscritos habilitados para o respectivo exame consulta ou procedimento cirúrgico;
IV. relação dos pacientes já atendidos, através da divulgação do número do Cartão Nacional de Saúde - CNS
Art. 4º As informações disponibilizadas deverão ser especificadas para o tipo de exame, consulta ou cirurgia aguardada e abranger todos os candidatos inscritos nas diversas unidades de saúde do município, entidades conveniadas ou qualquer outro prestador de serviço que receba recursos públicos municipais.

Art. 5º Publicada as informações, a listagem será classificada pela data de inscrição, separando os pacientes inscritos dos já beneficiados, sem qualquer tipo de restrição permitido acesso universal, na forma do regulamento.

Art. 6º Serão divulgadas a cada mês, pelos órgãos competentes a quantidade de pacientes atendidos, a movimentação do número de inscrições das listagens e a situação atual de cada paciente em relação à sua respectiva lista.

Art. 7º Deverão ser divulgados os dados de produção e de filas de todos os procedimentos agregados pela cidade, pelas coordenadorias de saúde e pelas supervisões técnicas de saúde mensalmente.

Parágrafo único. Os dados dos exames individuais deverão ser publicados quinzenalmente.

Art. 8º Deverá ser feita a alteração da situação do paciente inscrito na listagem de espera com base no critério de gravidade do estado clínico.

Art. 9º Deverão na medida do possível ser atendidos os candidatos regularmente inscritos em lista de espera.

Art. 10. A inscrição em listagem de espera não confere ao paciente ou à sua família o direito subjetivo à indenização se a consulta, o exame ou a cirurgia não se realizar em decorrência de alteração justificada da ordem previamente estabelecida.

Art. 11. Para comprovação do tempo de espera pelo paciente escrito na listagem correspondente, o mesmo receberá, no ato da solicitação da consulta, exame ou cirurgia, um protocolo de inscrição, independentemente de solicitação, onde deverá constar impresso mecanicamente, numeração própria, a sua posição na respectiva listagem e as informações necessárias para consultá-las.

Art. 12. Deverão ser realizadas campanhas de divulgação e de esclarecimento público dos benefícios a partir da vigência desta lei.
Art. 13. Se necessário, outras normas serão baixadas para a perfeita aplicação desta lei.

Art. 14. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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J U S T I F I C A T I V A

Trata a presente propositura de uma necessidade de trazer aos usuários do Sistema Único de Saúde ( SUS) informações no tocante ao tempo médio em que o usuário aguarda para ser atendido na Rede de Saúde Municipal.

Destaco, aqui, a Constituição Federal, no seu artigo 37, impõe que a Administração Publica direta ou indiretamente obedecerá, entre outros, o principio da publicidade.

A publicidade favorece o controle social por parte da comunidade atendida pelo serviço. Como também, o Poder Público, por ser público, deve agir com a maior transparência possível, a fim de que os administrados, ou seja, a população sempre tenha conhecimento do que os administradores estão fazendo.

Vale a pena lembrar, que a criação do SUS  foi, sem dúvida, a política social mais importante e inovadora adotada pelo Estado Brasileiro desde a transição democrática ocorrida em 1985.  É neste principio, portanto, que observamos que a Administração Pública tem obrigação de manter plena transparência nas suas atitudes e decisões.

                            
Temos o desafio de transformar o Estado, o Município, num instrumento eficiente para o exercício e realização da cidadania, bem como de configurar um modelo de Administração Pública Gerencial em substituição ao antigo modelo burocrático para criar a conscientização de que o objetivo do Poder Municipal deve ser sempre o cidadão, oferecendo-lhe pleno controle sobre os resultados das ações da máquina municipal.

                            
Assim, os cidadãos têm o direito de receber todo tipo de informação e mesmo buscá-la onde quer que se encontre, da mesma forma que é dever dos órgãos públicos apresentar ao cidadão os dados existentes e arquivados em suas repartições, pois quanto melhor informada é uma sociedade a respeito da vida da comunidade, melhores condições terá ela de exercer o controle social sobre a atuação de seus representantes.

Toda forma de informação beneficia o controle social, e o Poder Municipal tem obrigação de garanti-la como direito de cada um, inclusive amparado pela Constituição Federal de 1988, onde deve procurar incentivar cada vez mais este controle.

Imperativo dizer ainda que o projeto comporta algumas exceções, como quando o conteúdo da informação for resguardado pelo direito à intimidade, tendo sido contemplada sua preservação no parágrafo único do art. 1º do presente Projeto de Lei.

Por fim, ressaltar que é o dever atribuído à Administração de dar total transparência a todos os atos que praticar, além de fornecer todas as informações solicitadas pelos particulares, sejam públicas, de interesse pessoal, só fortalece a democracia.
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